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RESUMO 

 

Introdução: A Educação Permanente em Saúde (EPS) é uma importante estratégia político-

pedagógica que visa a qualificação e aperfeiçoamento do processo de trabalho. No contexto 

da assistência à saúde indígena, os diversos desafios requerem do enfermeiro competências 

culturais e domínio das melhores práticas de cuidado a esses povos, tornando urgente as 

ações estratégicas de educação permanente para capacitar esses profissionais. Objetivo: 

Descrever as  experiências vivenciadas por enfermeiros que atuam ou atuaram na assistência 

à saúde indígena que participaram de oficinas de educação permanente realizadas pelo 

Programa de Pós-Graduação Stricto Sensu em Enfermagem para popularização da ciência. 

Metodologia: Trata-se de um estudo exploratório de abordagem qualitativa, com 

enfermeiros dos sete Distritos Sanitários Especiais Indígenas do Amazonas, coleta de dados 

por meio de formulário Google forms, contendo perguntas sobre as experiências vivenciadas 

no âmbito das oficinas de educação permanente em contexto indígena. O tipo de análise 

empregada foi a análise de conteúdo de Bardin (2011). Resultados: Dos sete Distritos 

Sanitários Especiais Indígenas (DSEI) do Amazonas, apenas dez enfermeiros coordenadores 

participaram da pesquisa, sendo 4 do DSEI Médio Rio Purus e 6 do DSEI Manaus. Os 

resultados obtidos demonstraram impactos significativos das oficinas de Educação 

Permanente nos DSEIs, especialmente para qualificação dos enfermeiros atuantes na saúde 

indígena, contribuindo para a aquisição de competências e habilidades para atuar em 

contexto intercultural e promover uma assistência mais humanizada. Conclusão: As 

experiências dos enfermeiros entrevistados demonstraram a relevância de iniciativas de 

educação permanente em contextos culturais diversos para a assistência. Nesse sentido, o 

Programa de Pós-Graduação Stricto Sensu em Enfermagem, por meio das oficinas de 

educação permanente, surge como interface de ligação entre a academia e a prática 

profissional, promovendo o aperfeiçoamento, qualificação e atualizações dos conhecimentos 

e saberes dos enfermeiros atuantes nos DSEIs.  

 

Palavras-chave: educação permanente; enfermagem; saúde de populações Indígenas. 

 

 

 

 

 



 

 

ABSTRACT 

 

Introduction: Permanent Health Education (EPS) is an important political-pedagogical 

strategy aimed at qualifying and improving the work process. In the context of indigenous 

health care, the various challenges require nurses to have cultural skills and mastery of the 

best care practices for these peoples, making strategic actions of permanent education urgent 

to train these professionals. Objective: To describe the experiences of nurses who work or 

have worked in indigenous health care who participated in permanent education workshops 

held by the Stricto Sensu Graduate Program in Nursing to popularize science. Methodology: 

This is an exploratory, descriptive study with a qualitative approach, with nurses from the 

seven Special Indigenous Health Districts of Amazonas, data collection through Google 

forms, containing questions about the experiences lived within the scope of the permanent 

education workshops in an indigenous context. The type of analysis used was Bardin's 

content analysis (2011). Results: Of the seven Special Indigenous Health Districts (DSEI) 

in Amazonas, only ten coordinating nurses participated in the research, 4 from the DSEI 

Médio Rio Purus and 6 from the DSEI Manaus. The results obtained demonstrated 

significant impacts of the Continuing Education workshops in the DSEIs, especially for the 

qualification of nurses working in indigenous health, contributing to the acquisition of skills 

and abilities to work in an intercultural context and promote more humanized care. 

Conclusion: The experiences of the nurses interviewed demonstrated the relevance of 

continuing education initiatives in different cultural contexts for assistance. In this sense, the 

Stricto Sensu Postgraduate Program in Nursing, through permanent education workshops, 

emerges as an interface between academia and professional practice, promoting the 

improvement, qualification and updating of knowledge of nurses working in DSEIs. 

 

Keywords: continuing education; nursing; health of Indigenous populations. 
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1  INTRODUÇÃO 

 

O Ministério da Saúde aponta que compete ao Sistema Único de Saúde (SUS), 

sustentado pela reforma sanitária, projetar a formação dos profissionais da área de saúde. Desse 

modo, em 13 de fevereiro de 2004 foi instituída a Política Nacional de Educação Permanente 

em Saúde (PNEPS), por meio da Portaria n° 198/GM. A PNEPS, regulamentada em 2007 pela 

Portaria GM/MS n° 1.996, propõe ações relacionadas à formação, práticas pedagógicas em 

saúde e reorientação profissional.  

A Educação Permanente em Saúde (EPS) é uma estratégia político- pedagógica que tem 

o objetivo de qualificar e aperfeiçoar o processo de trabalho (Brasil, 2018), sendo uma 

ferramenta importante para a transformação de práticas no contexto da saúde (CECCIM, 2005). 

Esta modalidade de educação caracteriza-se como aprendizado em serviço, integrando o 

aprendizado e o ensino ao cotidiano das organizações (Brasil, 2018). 

Ferreira (2015) afirma que a educação permanente se consolida no conceito de ensino 

problematizador e de aprendizagem significativa que se relacionam com as experiências 

anteriores e vivências pessoais dos profissionais. Nessa perspectiva esse estudo vem de 

encontro ao que o autor se refere, pois se propõe a identificar e descrever em formato de relato 

de experiência as vivências de profissionais que atuam em contextos desafiadores, como os 

enfermeiros que trabalham na saúde indígena. 

Dentro desse modelo de atenção à saúde dos povos indígenas, as ações são 

desenvolvidas por uma equipe multidisciplinar composta por médicos, enfermeiros, técnicos de 

enfermagem e agentes indígenas de saúde (Brasil, 2002). Para tanto, os profissionais devem 

considerar os aspectos culturais, sociais, históricos, econômicos e políticos que interferem na 

organização da atenção e, consequentemente, na oferta das práticas de saúde. 

Todo o Subsistema de Atenção à Saúde Indígena (SASI) é organizado com vistas a 

reconhecer e atender as particularidades de saúde destes povos. Somente no estado do 

Amazonas, por exemplo, que abriga a maior população indígena do país, com 490,9 mil pessoas 

autodeclaradas indígenas (IBGE, 2022), foram estabelecidos sete Distritos Sanitários Especiais 

Indígenas (DSEI). 

Além disso, quando se refere à força de trabalho na saúde indígena, a Secretaria de 

Saúde Indígena (SESAI) conta com 22.000 profissionais, dentre eles enfermeiros e técnicos de 

enfermagem, alocados em todo território nacional (Brasil, 2024). Esse cenário, reforça a  

necessidade de ações estratégicas de educação permanente para capacitá-los, levando em 

consideração os aspectos específicos dos contextos em que atuam na saúde da população 



9 

 

indígena (Arruda et al., 2022) 

O enfermeiro desempenha um trabalho que requer o domínio de teorias de enfermagem 

culturalmente sensíveis, entendimento de suas intervenções e dos resultados do cuidado à 

população indígena. Segundo Rocha (2008), o enfermeiro tem papel fundamental nas ações de 

promoção da saúde, prevenção de agravos e o acompanhamento a indivíduos, famílias e grupos, 

através de visitas domiciliares e mobilização social. Apesar da importância, o trabalho 

desenvolvido por ele é repleto de desafios, sendo importante considerar o reconhecimento da 

pluralidade e da diversidade étnica dessas populações (Rocha; Pina; Puschel, 2020). 

Diante dos desafios de atuar na assistência à saúde em contextos interculturais, o 

Programa de Pós-Graduação Enfermagem no Contexto Amazônico - Mestrado Profissional da 

Universidade Federal do Amazonas desenvolve oficinas para capacitar enfermeiros que 

trabalham em áreas remotas de atenção à saúde, na qual faz parte de um projeto matriz 

intitulado: Assistência de Enfermagem no contexto da saúde indígena: Subconjunto 

terminológico da classificação internacional para a prática de Enfermagem – CIPE. 

O objetivo dessas oficinas é popularizar a Ciência da Enfermagem, destacando o 

Processo de Enfermagem (PE), que envolve cinco etapas interdependentes e recorrentes: 

Avaliação de Enfermagem, Diagnóstico de Enfermagem, Planejamento de Enfermagem, 

Implementação de Enfermagem e Evolução de Enfermagem (COFEN, 2024). Sendo assim, 

busca-se otimizar a assistência de enfermagem por meio de uma linguagem padronizada, 

identificando as necessidades individuais. Seus elementos essenciais são os Diagnósticos de 

Enfermagem (DEs), os Resultados de Enfermagem (Res) e as Intervenções de Enfermagem 

(IEs) (Costa et al., 2017). 

Para isso, é importante que a educação permanente em saúde discuta as melhores 

práticas para a atenção à população indígena, que requer do enfermeiro competências culturais 

para prestar assistência baseada nas melhores práticas. De igual modo, a padronização dos 

registros de enfermagem é essencial para garantir uma linguagem unificada. 

Diante da necessidade de estabelecer diálogo com profissionais que atuam em EPS e a 

popularização da ciência na Enfermagem, esse estudo toma como objeto de análise as vivências 

dos enfermeiros que atuam ou atuaram na assistência à saúde indígena e que participaram das 

oficinas pedagógicas nos 7 DSEIs do Amazonas. Para isso, buscou-se responder a seguinte 

questão norteadora: “Qual a perspectiva dos enfermeiros que atuam nos DSEIs do Amazonas 

acerca dos impactos das oficinas de Educação Permanente em Saúde realizadas pelo Programa 

de Pós-Graduação Enfermagem no Contexto Amazônico - Mestrado Profissional para a 

popularização da ciência?” 
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Considerando a carência de pesquisas de enfermagem na atenção à saúde indígena na 

Amazônia, este estudo pretende contribuir para o fortalecimento da produção científica na 

atenção à saúde indígena. Ademais, visa colaborar com a formação e capacitação de 

enfermeiros com habilidades culturais e aptos a prestar assistência às populações indígenas com 

base nas melhores práticas. 

Por fim, em concordância com as diretrizes da PNEPS, busca-se enfatizar a importância 

da educação em saúde indígena, bem como fomentar a popularização da ciência através da 

partilha, sensibilização e promoção da adoção de práticas mais inclusivas e culturalmente 

adequadas em diferentes contextos de cuidado. 
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2   OBJETIVOS 

 

2.1  Objetivo geral 

 

Descrever as experiências vivenciadas por enfermeiros que atuam ou atuaram na 

assistência à saúde indígena que participaram de oficinas de educação permanente realizadas 

pelo Programa de Pós-Graduação Stricto Sensu Enfermagem no Contexto Amazônico / UFAM 

para popularização da ciência. 

 

2.2  Objetivos específicos 

 

Identificar o impacto das oficinas de educação permanente em saúde no cotidiano das 

práticas profissionais no serviço de saúde realizadas pelo Programa de Pós-Graduação 

Enfermagem no Contexto Amazônico / UFAM; 

Descrever as experiências dos enfermeiros que participaram das oficinas de educação 

permanente em saúde realizadas no âmbito das sete DSEIs do Amazonas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



12 

 

3   REVISÃO DE LITERATURA 

A revisão de literatura aqui apresentada discorrerá sobre temas relevantes para a 

sustentação desse estudo, a saber: Educação Permanente em Saúde (EPS), Popularização da 

Ciência e Saúde das Populações Indígenas. 

 

3.1  Educação Permanente em Saúde (EPS) 

Para o Ministério da Saúde (MS), a Educação Permanente em Saúde (EPS) é uma 

importante estratégia político-pedagógica que tem como foco a qualificação e melhoria do 

processo de trabalho nos diferentes níveis do sistema de saúde com o objetivo de melhorar o 

acesso a qualidade e a humanização na prestação de serviços e fortalecer os processos de gestão 

político-institucional do SUS, no âmbito federal, estadual e municipal (Brasil, 2018). 

Tendo em vista a formação e capacitação de recursos humanos na área da saúde, foi 

instituído, em 13 de fevereiro de 2004, a Política Nacional de Educação Permanente em Saúde 

(PNEPS) por meio da Portaria GM/MS nº 198. Posteriormente, em 20 de agosto de 2007, suas 

diretrizes de implementação foram regulamentadas pela Portaria GM/MS nº 1.997  

Embora o marco legal da PNEPS seja relativamente novo no Brasil, a discussão sobre 

ela não é recente e se origina fora do contexto da saúde. O projeto de educação permanente 

surgiu na Europa, na área da educação, nos anos de 1930, ganhando notoriedade a partir de 

1960. Essa expressão está vinculada ao processo de aprendizagem de profissionais adultos em 

virtude da reestruturação produtiva e da realocação das pessoas no mercado de trabalho por 

consequência da crescente urbanização e do processo de industrialização (Feuerwerker, 2014; 

Jesus; Rodrigues, 2022). 

Mas foi somente por volta da década de 1980 que o termo “Educação Permanente em 

Saúde” começou a popularizar-se principalmente devido à visibilidade gerada pelo Programa 

de Desenvolvimento de Recursos Humanos da Organização Pan Americana de Saúde (OPAS) 

(Lemos, 2015). 

Ainda que a educação permanente em saúde tenha ganhado bastante visibilidade, 

erroneamente acaba sendo considerada um sinônimo de educação continuada em saúde. Tal 

efeito é herança direta de muitas publicações científicas do período entre 1975 a 1984, onde os 

dois termos são frequentemente utilizados sem qualquer diferenciação (Cavalcanti; Francini, 

2018). Contudo, a OPAS estabelece diferenças conceituais entre esses termos, principalmente 

em relação ao campo de atuação. 

Embora ambas estejam relacionadas à capacitação dos indivíduos, a educação 

continuada possui natureza mais limitada se comparada a educação permanente em saúde. A 
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educação continuada está arraigada em um processo sistematizado de aprendizagem com foco 

na prática profissional (Fabris, 2018). Por outro lado, o conceito de educação permanente em 

saúde é mais abrangente e adota como metodologia o “ensino problematizado e a aprendizagem 

significativa”, inserindo o indivíduo no processo educativo (Pereira et al., 2018). 

No Brasil, o movimento da educação permanente em saúde inicia-se formalmente com 

a criação da Secretaria de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde (SGTES), em 2003, 

vinculada ao Ministério da Saúde, cabendo a ela a competência de criar políticas públicas que 

orientem a formação e capacitação de recursos humanos na área da saúde (Brasil, 2004). 

 

3.2  Popularização da Ciência 

Ao longo da história, a humanidade  buscou explicações para compreender os 

fenômenos que a cercavam. Entretanto, nem sempre essas explicações podiam ser 

comprovadas. Pacheco e Martins-Pacheco (2008) afirmam que a ciência é apenas uma das 

dimensões do conhecimento produzido por homens em um contexto social que se organiza a 

partir de um conjunto de crenças e atitudes em relação ao mundo e à própria existência humana. 

Ou seja, o saber científico é constantemente renovado por meio da publicação de novos estudos, 

atualizações de estudos e retificação de pesquisas anteriores. 

Esse conhecimento científico, embora renovado continuamente, enfrenta desafios em 

sua propagação para além dos muros da academia. Paralelamente, cresce o interesse da 

população por esse tipo de conhecimento, sendo, inclusive, maior do que por outras temáticas, 

como assuntos políticos. Contudo, estudos apontam que há pouca ou nenhuma difusão eficiente 

do conhecimento científico (Motta-Roth; Scherer, 2016). Isso gera uma lacuna entre o que é 

produzido no campo acadêmico e o que efetivamente chega ao público, evidenciando a 

necessidade de estratégias mais eficazes para a comunicação da ciência (Piccoli, Panizzon, 

2021). 

Esse cenário pode estar relacionado, especialmente, com a maneira como o 

conhecimento científico é divulgado. Segundo Piccoli e Stecanela (2023), os pesquisadores 

geralmente adotam práticas tradicionais para divulgar os resultados de suas investigações, como 

publicações em periódicos científicos, livros e eventos acadêmicos. No entanto, esses meios 

estão voltados para o público especializado. A divulgação científica, como ressaltam os autores, 

restringe-se muitas vezes a uma transmissão vertical e hierárquica do conhecimento, em que o 

cientista detém o saber e o transmite de maneira unilateral.   

A popularização da ciência, por outro lado, pode ser compreendida de forma mais 

ampla. Sousa e Vieira (2020) sugerem que, enquanto a divulgação científica tradicional foca na 
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transmissão unilateral, a popularização busca uma relação horizontal, baseada no diálogo e na 

troca de saberes. Esse modelo regula e valoriza diferentes formas de conhecimento, além do 

saber acadêmico, e promove uma maior inclusão de públicos não especializados nas discussões 

científicas. A popularização não visa apenas informar, mas também envolver a sociedade em 

um processo participativo, onde o conhecimento científico é contextualizado e legitimado de 

forma que possa ser útil e compreensível para a vida cotidiana. 

Maldonado (2021) ressalta a importância da popularização da ciência na construção de 

uma cidadania científica, isto é, na formação de indivíduos que sejam capazes de compreender, 

discutir e participar criticamente de debates científicos. Nesse contexto, a ciência deixa de ser 

um campo inacessível e elitizado, tornando-se um componente ativo na construção de uma 

sociedade mais informada e participativa. Massarani e Rocha (2018) também reforçam que a 

popularização da ciência deve envolver estratégias que se aproximem do leigo público, 

utilizando ferramentas interativas como feiras científicas e programas de divulgação em mídias 

digitais. 

Entretanto, como apresentado por Mueller e Caribé (2010), o desafio não reside apenas 

na disseminação do conhecimento, mas também na tradução desse conhecimento de maneira 

que ele seja prático e relevante para diferentes públicos. Muitas vezes, o discurso acadêmico é 

complexo e inacessível para a maioria da população. Nesse sentido, para Batista e Farias (2023), 

a popularização da ciência exige uma adaptação da linguagem científica, sem comprometer a 

precisão das informações, a fim de tornar o conhecimento mais acessível. 

Outro aspecto relevante é a desinformação, que frequentemente compete com o 

conhecimento científico na esfera pública, especialmente em tempos de crise, como a pandemia 

de COVID-19. Dagnino, Lima e Neves (2008) argumentam que a popularização da ciência deve 

ser acompanhada por um esforço de combate à desinformação, promovendo o acesso a 

informações precisas e confiáveis. Para isso, é necessário não apenas divulgar a ciência, mas 

também desenvolver o pensamento crítico na sociedade, capacitando as pessoas a diferenciar 

informações científicas de opinião e dados infundados (Tenreiro-Vieira; Vieira, 2021).  

 

3.3  Saúde das Populações Indígenas 

O último censo demográfico indicou que a população indígena no Brasil alcançava o 

número de 896,6 mil habitantes, entre os quais registrava-se 305 etnias e 274 idiomas (IBGE, 

2010). Recentemente, os dados preliminares do censo demográfico de 2022 divulgados pelo 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE já contabilizam 1.652.876 indígenas 

(IBGE, 2023), um indicativo do crescimento da população indígena no território brasileiro nos 
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últimos 10 anos. 

Os povos tradicionais sofreram historicamente inúmeras violações que contribuem para 

o agravamento da vulnerabilidade dessa população (Silva, 2014). No Brasil, os movimentos de 

resistência indígenas iniciam-se ainda na luta contra a dizimação provocada pelas expedições 

punitivas contrárias às suas manifestações culturais e, principalmente, pelas epidemias de 

doenças infecciosas, agravadas pelas imposições do colonialismo e cristianização, como a 

escravidão, trabalho forçado e maus tratos (Brasil, 2002). Os reflexos desse processo ainda 

incidem sobre a realidade vivenciada pelos indígenas no país, impactando principalmente no 

contexto da atenção à saúde das populações indígenas (Gomes et al., 2021).  

Atualmente, a Constituição Federal, instituída em 1988, representa um dos maiores 

marcos dos direitos civis e sociais na história do país, sendo a primeira a dedicar um capítulo 

inteiro à saúde. A CF/1988 assegura em seu artigo 196 que a “saúde é um direito de todos e um 

dever do estado” (Brasil, 1988). Além disso, marca a criação do Sistema Único de Saúde (SUS), 

regulamentado posteriormente pela lei nº 8080 de 19 de setembro de 1990. 

O capítulo II da lei nº 8080/1990 dispõe sobre os princípios e diretrizes que norteiam a 

operacionalização do SUS, como: universalidade de acesso, integralidade da assistência e 

igualdade (Brasil,1990). Nesse sentido, conforme o Ministério da Saúde (Brasil, 2024) há de se 

considerar que esses princípios e diretrizes reafirmam o propósito de criação do SUS, que é 

atender toda população brasileira com serviços de saúde de qualidade e isto deve incluir as 

populações vulneráveis, das quais fazem parte a população indígena. 

Entretanto, entre os desafios para plena operacionalização do SUS, estava a herança da 

política indigenista cultivada ainda na época da criação do Serviço de Proteção ao Índio e 

Trabalhadores Nacionais (SPI), em 1910. Com inspirações positivistas, a política indigenista 

adotava a ideia do ser indígena como um estágio primário da humanidade, que, no entanto, 

poderia evoluir e ser integrado à sociedade nacional através de projetos educacionais e agrícolas 

(Brasil, 2002). 

Garnelo e Pontes (2012), apontam que, em virtude desse pensamento, a população 

indígena não era classificada como prioritária dentro do SUS, uma vez que as ações eram 

dirigidas aos centros urbanos, delegando os cuidados de saúde dessa população a órgãos 

indigenistas. 

A partir do momento que se reconhece as particularidades de saúde dos indígenas, foi 

proposto a criação de um subsistema de saúde que atendesse essas demandas e singularidades. 

Assim, surge o Subsistema de Atenção à Saúde Indígena do SUS (SASI), sancionado pela Lei 

nº 9.836/1999, conhecida como “Lei Arouca” (Garnelo; Pontes, 2012). 



16 

 

A SASI é organizada em Distritos Sanitários Especiais Indígenas (DSEIs), que, por sua 

vez, devem dispor as ações de atenção básica de saúde e gerenciar as Equipes Multidisciplinares 

de Saúde Indígena (EMSI), cuja composição é formada por médicos, enfermeiros, odontólogos, 

auxiliares de enfermagem e agente indígena de saúde (Brasil, 2002). 

Dentre os 34 DSEIs existentes em território nacional, sete destes estão situados nas 

terras indígenas demarcadas no estado do Amazonas, sendo: Alto Rio Negro, Alto Rio Purus, 

Manaus, Médio Rio Purus, Parintins, Vale do Javari e no Alto Rio Solimões (Rezende, 2019; 

Torres, 2018). O número de DSEI nessa região se deve ao fato desse estado abrigar o maior 

quantitativo de indígenas do país. 
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4   METODOLOGIA 

 

4.1  Tipo de Estudo 

Trata-se de estudo exploratório de abordagem qualitativa que se propôs a identificar, na 

perspectiva de enfermeiros que atuam na assistência à saúde indígena, as experiências e 

conhecimentos adquiridos por meio de atividades de popularização da Ciência, como as oficinas 

realizadas pelo Programa de Pós-Graduação Enfermagem no Contexto Amazônico da 

Universidade Federal do Amazonas (UFAM), nos 7 DSEIs do Amazonas. 

Nessas oficinas foram realizadas atividades de educação permanente com carga horária 

de 12 h/dia e tema central relacionado à “Assistência de enfermagem no contexto da saúde 

indígena: Subconjunto terminológico da Classificação Internacional para a Prática de 

Enfermagem – CIPE”. As oficinas aconteceram no período de junho a dezembro de 2022. 

As oficinas foram realizadas em consonância com a necessidade apontada pelos 

gestores responsáveis pelos núcleos de Educação Permanente do sete DSEIs, que além do tema 

central das oficinas, foram elencados como necessários pelos gestores os temas: registro e 

anotações de enfermagem e qualificação do cuidado sistematizado. 

As oficinas foram realizadas para profissionais dos sete DSEIs do Amazonas, nos 

municípios de Manaus, Tefé, São Gabriel da Cachoeira, Atalaia do Norte, Tabatinga, Lábrea e 

Parintins. Em todos os municípios as oficinas eram realizadas com uma carga horária de 12 

horas, em dois dias consecutivos. As atividades foram executadas por docentes pesquisadores 

e mestrandos do Programa de Pós-Graduação em Enfermagem da Universidade Federal do 

Amazonas (PPGENF-MP/UFAM). 

 

4.2  Local de Estudos 

O estudo foi realizado nos sete Distritos Sanitários Especiais Indígenas (DSEIs), (Médio 

Rio Purus – MRP, Manaus – MAO, Médio Rio Solimões e Afluentes – MRS, Alto Rio Negro 

– ARN, Alto Rio Solimões – ARS, Parintins – PAR e Vale do Javari – VJ), todos no estado do 

Amazonas. 

Os DSEI são definidos pela Portaria 1.801, de 09/11/2015, como sendo espaços 

territoriais, etnoculturais e populacionais, onde vivem povos indígenas sendo desenvolvidas 

ações de atenção básica de saúde indígena e saneamento básico, respeitando os saberes e as 

práticas de saúde indígena tradicionais, mediante a organização da rede de atenção integral, 

hierarquizada articulada com o Sistema Único de Saúde (SUS), em determinada área geográfica 

sob sua responsabilidade, podendo abranger mais de um Município e/ou um Estado. 
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4.3  População de Estudos 

A população de estudo é composta pelos enfermeiros que participaram das oficinas de 

educação permanente realizadas nos sete DSEIs do Amazonas. Em relação aos critérios de 

inclusão, considerando a alta rotatividade de profissionais nestes locais, foram incluídos tanto 

os enfermeiros que atuam nos DSEIs locais onde foram realizadas as oficinas e que participaram 

efetivamente das 12h de realização das mesmas, quanto os enfermeiros que participaram 

efetivamente das oficinas, mas que deixaram de atuar nesses DSEIs. 

Em relação aos critérios de exclusão, foram excluídos os enfermeiros que no período da 

coleta de dados estavam de licença das atividades ou que demoraram mais de 50 dias para 

responder ao formulário da pesquisa. 

 

4.4  Coleta de dados 

Os dados foram coletados por meio de Google Forms utilizando um instrumento 

semiestruturado, que consistiu em perguntas abertas voltadas às experiências vivenciadas e 

aprendidas durante a realização das oficinas de educação permanente. O formulário foi 

respondido após contato prévio com os enfermeiros dos DSEIs, sendo disponibilizado o link 

para preenchimento. Utilizou-se a codificação alfa numérica para preservar a identidade dos 

participantes, estando representados da seguinte forma: Pessoa 1 (P1), Pessoa 2 (P2), Pessoa 3 

(P3), Pessoa 4 (P4), Pessoa 5 (P5), Pessoa 6 (P6), Pessoa 7 (P7), Pessoa 8 (P8), Pessoa 9 (P9) 

e Pessoa 10 (P10). 

     O formulário utilizado no estudo foi elaborado para coletar informações essenciais para 

conhecer o perfil do profissional, sendo questões como:  

● Nome completo; 

● Sexo; 

● Data de nascimento; 

● Ano de formação do curso. 

     As demais questões foram voltadas para compreender as percepções dos participantes 

em relação às oficinas de Educação Permanente em Saúde (EPS). Abaixo, encontram-se as 

perguntas que compuseram o instrumento de coleta de dados: 

● Local de atuação profissional, atualmente, caso seja em algum DSEI, especificar qual e 

o tempo de atuação; 

● Selecione o DSEI, onde foram realizadas as oficinas de Educação Permanente em Saúde 

(EPS), no qual você participou; 

● Relate sua experiência durante a participação das oficinas de Educação Permanente 
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realizada pelos pesquisadores da UFAM; 

● De acordo com o seu ponto de vista, descreva os impactos dos conhecimentos 

adquiridos durante as oficinas de Educação Permanente em Saúde para sua prática 

profissional; 

● Destaque o conteúdo ministrado durante a realização das oficinas de EPS que mais lhe 

agregou para sua prática profissional. 

A autora da pesquisa esteve à disposição para suprir possíveis dúvidas quanto ao 

preenchimento do formulário, o qual foi encaminhado aos gestores dos DSEIs. Importante 

lembrar que os enfermeiros que aceitaram participar do estudo assinaram no próprio formulário 

a anuência em participar do estudo e somente após essa assinatura, foram direcionados para as 

questões a serem respondidas. 

 

4.5  Análise dos dados 

A análise dos dados tem como objetivo organizar e sumarizar os dados de tal forma que 

possibilitem o fornecimento de respostas ao problema proposto (Gil, 2008). Os dados obtidos 

pelas respostas ao instrumento foram transcritas e analisadas de acordo com a análise de 

conteúdo de Bardin, que consiste em um conjunto de técnicas de comunicação (Bardin, 2011).  

A análise  de conteúdo utiliza procedimentos sistemáticos e objetivos de descrição do 

conteúdo e das mensagens. Os procedimentos são criteriosos e observáveis e colaboram 

significativamente para desvendar os conteúdos das respostas dos participantes (Bardin, 2011). 

O processo consistiu na organização da análise, a saber: fase de organização e sistematização 

das ideias para operacionalização da análise, constituída da leitura flutuante primeiro contato 

com as falas dos enfermeiros. A escolha de documento e constituição de um corpus que é o 

conjunto de documentos escolhidos para análise, que nesse estudo foram as falas dos 

enfermeiros que participaram das oficinas.  

Nessa fase  foram realizadas as regras de: regra de exaustividade, regra de 

representatividade, regra de homogeneidade e regra de pertinência. A exploração do material é 

uma fase longa que consiste essencialmente em operações de codificação dos materiais, a saber: 

o recorte, enumeração e classificação e agregação. E, por fim, o tratamento dos resultados 

obtidos e interpretação (BARDIN, 2011).  

Da análise  emergiram duas categorias: (1) Impactos de oficinas de Educação 

Permanente para prática profissional em contexto intercultural; e (2) A Pós-Graduação 

stricto sensu como ferramenta da popularização da ciência no contexto amazônico. 
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4.6  Procedimentos éticos 

O projeto atende as normas estabelecidas pela resolução 466/12 do conselho nacional 

de saúde que trata sobre a pesquisa envolvendo seres humanos e faz parte de um projeto maior 

intitulado “Assistência de Enfermagem no contexto da saúde indígena. Subconjunto 

terminológico da Classificação Internacional para a Prática de Enfermagem - CIPE®, que 

recebeu a aprovação do comitê de ética em pesquisa da Universidade Federal do Amazonas, 

sob CAAE nº 53347621.8.0000.5020 e parecer nº 5.620.709 (Anexo 1). 
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5   RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Este tópico apresenta e analisa as experiências dos enfermeiros que atuam ou atuaram 

na assistência à saúde indígena e participaram das oficinas de Educação Permanente em Saúde 

(EPS), promovidas pelo Programa de Pós-Graduação Stricto Sensu em Enfermagem. A análise 

dos dados coletados centra-se nos principais impactos percebidos pelos profissionais em suas 

práticas, especialmente no contexto intercultural, e na contribuição das oficinas para a 

popularização da ciência.  

Os dados coletados foram organizados e discutidos em relação à literatura, com o 

objetivo de entender como as oficinas influenciaram a prática profissional dos participantes. 

Dos sete Distritos Sanitários Especiais Indígenas (DSEI) do Amazonas, apenas dez enfermeiros 

coordenadores responderam o formulário relatando suas experiências nas atividades realizadas, 

sendo 4 enfermeiros da DSEI - Médio Rio Purus e 6 enfermeiros da DSEI - Manaus. As 

perguntas abordaram três eixos: a experiência nas oficinas educativas; os impactos dos 

conhecimentos adquiridos; e, os conteúdos mais relevantes para suas práticas. 

Diante desse cenário, surgiram duas categorias de análise que guiaram a interpretação 

crítica dos dados coletados, sendo: (1) os impactos das oficinas de Educação Permanente para 

a prática profissional em contextos interculturais; e (2) a Pós-Graduação stricto sensu como 

ferramenta de popularização da ciência no contexto amazônico. Esses resultados fornecem 

informações importantes sobre como o conhecimento científico pode ser disseminado e 

aplicado em realidades culturais complexas, como a assistência à saúde indígena.  

 

(1) Impactos de oficinas de Educação Permanente para prática profissional em contexto 

intercultural 

Em relação às oficinas, é fundamental destacar que os temas com maior impacto na 

prática profissional dos enfermeiros, conforme seus relatos, incluem: a importância do 

Mestrado Profissional em pós graduação Stricto Sensu para o aprimoramento de competências; 

a assistência de enfermagem no contexto da saúde indígena baseada no Conjunto 

Terminológico da Classificação Internacional para a Prática de Enfermagem (CIPE); os 

cuidados direcionados à populações indígenas e ribeirinhas; e, a aplicação de práticas de 

acolhimento para essas comunidades.  

De acordo com os relatos dos coordenadores constatou-se a importância do 

desenvolvimento de atividades que fomentam a qualificação profissional, especialmente por 

meio do intercâmbio cultural e do aprimoramento de habilidades técnicas. Essas iniciativas 
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desenvolvem para a tomada de decisões mais assertivas e na prestação de um cuidado mais 

sensível às necessidades da população indígena, fortalecendo, assim, o vínculo entre os 

membros da equipe multiprofissional, como demonstrado a seguir:   

 

P1: “Primeiramente, houve um aprimoramento nas minhas habilidades 

técnicas e na minha capacidade de tomar decisões mais assertivas, baseadas 

em evidências, especialmente em contextos onde os recursos são limitados, 

como em comunidades de difícil acesso [...].”  

 

P1: “[...] Além disso, a ênfase nas práticas de saúde voltadas para as 

especificidades das populações indígenas ampliou minha sensibilidade 

cultural, permitindo que eu adaptasse melhor as intervenções e o cuidado de 

forma mais respeitosa e eficaz. Esse aprendizado também incentivou a 

promoção de um trabalho mais colaborativo e integrado com outros 

profissionais da saúde, fortalecendo o vínculo com a comunidade e 

melhorando a comunicação entre os diferentes atores envolvidos no cuidado.”  

 

P8: “Troca de conhecimentos e experiência vivenciadas pelos colegas. Onde 

pude observar que podemos otimizar o serviço e prestar um serviço eficaz.”  

 

Nas falas acima, os enfermeiros enfatizaram que essas atividades de qualificação não 

apenas ampliam o conhecimento técnico, mas também promovem uma compreensão mais 

profunda das especificidades culturais da população indígena. Isso se traduz em uma abordagem 

mais humanizada e eficaz, na qual os profissionais de saúde atualizam seus conhecimentos 

clínicos com o respeito às tradições e práticas locais, resultando em um atendimento mais 

integrado e harmonioso. Dessa forma, o fortalecimento das relações entre profissionais e 

comunidades contribui para o sucesso das ações de saúde desenvolvidas nas áreas indígenas.  

O profissional de saúde que atua na atenção integral à população indígena deve ser 

capacitado com competências e habilidades que vão além da prática assistencial, levando em 

conta a rica diversidade cultural dessa população. A Política Nacional de Atenção à Saúde dos 

Povos Indígenas (PNASPI) reforça essa abordagem ao estabelecer, entre suas diretrizes, a 

preparação de profissionais para atuarem em contextos interculturais, reconhecendo a 

importância de conformidade e integrar as especificidades cultural no cuidado à saúde (Brasil, 

2002). 

Os relatos dos participantes das oficinas de educação permanente evidenciam impactos 

profundos na prática profissional, especialmente em contextos interculturais, que exigem 

abordagens específicas para atender às particularidades das comunidades indígenas (Marinelli 

et al., 2012). Conforme descrito pelo participante P1, houve um aprimoramento significativo 

das habilidades técnicas e da capacidade de tomada de decisões mais assertivas e embasadas 

em evidências, especialmente em situações de limitação de recursos, como aquelas vivenciadas 
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em comunidades de difícil acesso, desse modo, as oficina de educação permanente impactam 

positivamente na qualificação desses profissionais dentro do contexto em que atuam.  

Essas constatações estão em consonância com a literatura, que aponta a EPS como uma 

estratégia fundamental para qualificar os profissionais, capacitando-os a lidar com adversidades 

logísticas, alinhando-se ao seu objetivo apontado pelo Ministério da Saúde, uma vez que volta-

se para a melhoria do acesso, qualidade e humanização na prestação de serviços de saúde 

(Brasil, 2018). 

Nesse contexto, com aprimoramento técnico, os participantes destacam o aumento da 

sensibilidade cultural, fundamental para a adaptação das práticas de cuidado às necessidades 

específicas da população indígena, conforme classificação por P1, com a criação de um 

ambiente mais colaborativo e enriquecedor. O desenvolvimento dessa competência intercultural 

é essencial para promover intervenções de saúde respeitosas e adequadas ao contexto cultural.   

O relato de P8 reforça essa visão ao enfatizar a importância da troca de experiências 

entre os profissionais durante as oficinas, o que favoreceu a otimização dos serviços e a 

implementação de práticas mais eficazes por meio do qual puderam compartilhar seus 

conhecimentos e experiências atuando na saúde indígena no contexto amazônico. Essa troca de 

conhecimentos e a colaboração entre profissionais de diferentes áreas fortalecem a abordagem 

multiprofissional e melhoram a qualidade do cuidado prestado nas comunidades indígenas, 

alinhando-se aos princípios da PNASPI (Brasil, 2002).  

Essa perspectiva converge com a discussão de Pereira, Silva, Andrade e Cardoso (2018), 

que afirma que a educação permanente em saúde possibilita uma aprendizagem significativa, 

ao estabelecer um ambiente que favoreça a participação ativa do indivíduo no processo 

educativo. Essa abordagem não apenas enriquece o conhecimento, mas também fortalece o 

comprometimento dos profissionais com sua formação contínua.  

Por fim, ressalta-se a relevância de atividades que promovam a troca cultural entre 

enfermeiros e pacientes, uma vez que essa interação é crucial para oferecer um cuidado mais 

assertivo e adaptado às necessidades específicas desse público. Através da educação 

permanente em saúde, inserida no ambiente de trabalho, é possível catalisar transformações 

significativas no processo de aprendizagem dos profissionais, levando ao seu aprimoramento 

contínuo (Ferreira et al., 2019). Portanto, a integração permanente nas rotinas de trabalho deve 

ser considerada uma estratégia essencial para a formação de profissionais mais preparados e 

sensíveis às realidades culturais que envolvem a assistência à saúde.  
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(2) A Pós-Graduação stricto sensu como ferramenta da popularização da ciência no 

contexto amazônico 

No âmbito da Pós-Graduação, os relatos dos enfermeiros corroboram a eficácia das 

atividades do projeto em atingir seu objetivo central: a popularização da ciência no contexto 

amazônico. Conforme o depoimento de um dos coordenadores, essa experiência fomentou o 

interesse pela realização de um Mestrado Profissional, contribuindo de forma direta para sua 

capacitação e qualificação profissional.  

P10: “As atividades realizadas me despertam a vontade de realizar mestrado 

profissional.” 

 

P6: “Foram momentos de muita aprendizagem, o que fortaleceu os Processos 

de Trabalho dentro da EMSI. O que aprendi, multipliquei com as Equipes do 

Polo.”  

 

Segundo Scochi et al. (2013), a Enfermagem é uma área que se encontra em franca 

expansão enquanto um vasto campo de conhecimento e como “profissão social”, o qual tem 

conquistado novos espaços, especialmente no que diz respeito a inserção da Ciência da 

Enfermagem em novas linhas de pesquisa e na formação de recursos humanos com a mais alta 

performance e qualificação.  

No contexto amazônico, a formação de enfermeiros por meio da pós-graduação stricto 

sensu tem um impacto significativo na disseminação do conhecimento científico e na melhoria 

da prática profissional. O relato dos participantes das oficinas de Educação Permanente ressalta 

o fortalecimento de habilidades críticas para a atuação em ambientes complexos, como os 

territórios indígenas. Esse processo de capacitação não só amplia o acesso ao conhecimento 

científico, mas também promove a aplicação direta dessas inovações na prática cotidiana, 

evidenciando a relevância da pós-graduação como uma ferramenta de transformação social e 

profissional.  

Conforme Barros et al. (2005), a pós-graduação tem um papel fundamental na 

qualificação profissional de enfermeiros, pois oferece uma chance de aprofundar 

conhecimentos e desenvolver suas habilidades. Desse modo, ela contribui para a formação de 

profissionais mais preparados para enfrentar e resolver desafios complexos da área da saúde, 

promovendo não apenas o aprimoramento técnico, mas também o julgamento crítico e reflexivo 

(Brasil, 2009). 

Conforme destacado nos depoimentos, as atividades promovidas pelo Programa de Pós-

Graduação contribuem para a construção de uma mentalidade científica entre os enfermeiros, 
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que passam a adotar o método científico como uma abordagem prática para enfrentar os 

desafios da saúde indígena. Essa incorporação do pensamento crítico reflete a capacidade dos 

profissionais de adaptar o conhecimento acadêmico ao contexto cultural e social específico da 

Amazônia, promovendo uma assistência de enfermagem mais qualificada e sensível às 

necessidades locais.  

Sendo assim, os enfermeiros se preparam para transformar sua prática profissional, ao 

se capacitarem por meio da pós-graduação e ao utilizar o método científico como base para a 

tomada de decisões e resolução de problemas. Essa formação de alto nível visa atender às 

exigências de um mercado não acadêmico, focando em competências de gestão e aplicação do 

conhecimento, sempre visando inovações e soluções práticas para as demandas cotidianas da 

profissão (Palheta, 2020).      

Outro aspecto relevante da pós-graduação é o incentivo à multiplicação de 

conhecimentos. Os enfermeiros não apenas adquirem novas competências, mas também se 

tornam agentes multiplicadores dessas inovações dentro das equipes de saúde com os quais 

atuam, como mencionado por um dos enfermeiros: “O que aprendi, multipliquei com as Equipes 

do Polo” (P6). Esse papel de disseminadores do conhecimento ressalta a importância da 

qualificação continuada como um fator de impacto positivo no fortalecimento dos serviços de 

saúde pública e no desenvolvimento de políticas voltadas à saúde indígena.  

Além disso, o interesse dos enfermeiros em prosseguir com sua formação expressada 

no desejo de cursar um mestrado profissional, evidencia o efeito motivacional das oficinas e a 

percepção de que a educação permanente é uma estratégia efetiva para o crescimento 

profissional. A pós-graduação, ao proporcionar um ambiente que estimula o aprendizado 

contínuo, torna-se um elemento essencial para a formação de líderes no campo da saúde, 

capazes de conduzir mudanças significativas e de implementar práticas baseadas em evidências 

científicas.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 



26 

 

6   CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O estudo realizado tomou como objeto as experiências de enfermeiros que atuam ou 

atuaram na assistência à saúde indígena que participaram de oficinas de educação permanente 

realizadas pelo Programa de Pós-Graduação Stricto Sensu em Enfermagem para popularização 

da ciência. Por meio das análises, foi evidenciado que os conhecimentos obtidos nas oficinas 

de educação permanente em saúde impactam positivamente na prática profissional desses 

enfermeiros, tanto em competências assistenciais, quanto em competências interculturais. 

Nesse cenário, evidencia-se que o Programa de Pós-Graduação Stricto Sensu atuou 

como uma interface de ligação entre a academia e a prática profissional, promovendo o 

aperfeiçoamento, qualificação e atualização dos conhecimentos e saberes dos enfermeiros 

atuantes nos DSEIs.  

Além disso, mostrou-se uma ferramenta eficaz para a popularização da ciência no 

contexto amazônico, onde, por meio das oficinas educativas, promoveu um ambiente 

colaborativo e enriquecedor, sendo um espaço factível para compartilhar experiências, 

aprendizados, perspectivas e desafios dos profissionais que atuam na saúde indígena.  

De igual modo, despertou nos enfermeiros que atuam junto a povos indígenas nos sete 

distritos o interesse pela continuidade da formação acadêmica e o uso do método científico na 

prática profissional, destacando-se como um mecanismo estratégico para a qualificação e 

aperfeiçoamento dos profissionais de saúde que atuam em regiões de difícil acesso e com 

populações culturalmente diversas. 
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ANEXO A – Parecer Consubstanciado do CEP 
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